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U ma constante nas atuais discus-
sões sobre comércio exterior é 
o interminável debate sobre a 

adequação da paridade entre o real e o 
dólar americano. Tentarei, nas linhas 
que se seguem, abordar o tema por 
outro ângulo, ressaltando itens tão ou 
mais importantes, por suas caracterís-
ticas de perenidade, para a inserção do 
Brasil no cenário do intercâmbio in-
ternacional de bens e serviços. Para 
facilitar o entendimento das idéias ex-
postas, começarei por revisar alguns 
dados estatísticos relevantes. 

O montante de nosso fluxo comer-
cial externo situa-se hoje em US$ 95 
bilhões anuais. Essa cifra alcança, 
aproximadamente, 16% do PIB nacio-
nal. Comparando esse indicador com 
os observados em algumas economias 
maduras, França (36%), Espanha 
(29%), Alemanha (40%), Inglaterra 
(42%) ou mesmo com os encontrados 
em algumas das chamadas potências 
emergentes, México (50%), Chile 
(45%), Taiwan (67%), Coréia do Sul 
(55%), Cingapura (230%) e Hong 
Cong (200%), para citar apenas algu-
mas, constata-se que o potencial de 
crescimento, no caso brasileiro, é sig-
nificativo. Uma variação sobre o mes-
mo tema situa-se na participação do 
Brasil no conjunto do comércio inter-
nacional — hoje restrita a minguado 
1,2%. Esse patamar está longe do po-
tencial intrínseco do País. É inevitável 
fazer uma comparação, nos moldes 
descritos acima, para melhor clarificar 
a distância que nos separa das nações 
que adotaram, ao longo de seus pro-
cessos de desenvolvimento, políticas 
eficientes de incentivo nessa área e 
que hoje contam com participações 
de, respectivamente, Japão (13%), 
EUA (13%), Alemanha (11%), Fran-
ça (6,3%), Inglaterra (5,8%), Taiwan 
(2,4%), Coréia do Sul (3%), Cingapu-
ra (2,9%), Hong Cong (4,5%) e Méxi-
co (2%) em "market share". 

Note-se que nem sempre a realida-
de foi assim. No passado, em alguns  

casos, a performance desses países era 
inferior à brasileira. Foi após a adoção 
de políticas econômicas eficazes que 
suas economias assumiram uma feição 
competitiva, transformando seus seto-
res externos em segmentos dinâmicos, 
que passaram a contribuir para o cres-
cimento econômico sustentado, o au-
mento da renda per capita e a geração 
de empregos. Sem sombra de dúvida, 
as estratégias implementadas, que pro-
piciaram o alcance dos índices acima 
mencionados, não foram triviais. Re-
sultaram de decisões firmes que cria-
ram condições para a dinamização 
dessas economias. Aceitar a atual si-
tuação brasileira como "realidade pos-
sível" é, no mínimo, incoerente com 
o "status" de oitava potência mun-
dial, que orgulhosamente ostentamos. 

Parece questionável o argumento 
apresentado por alguns empresários 
que defendem a manutenção da ativi-
dade exportadora como "alternativa" 
ao mercado interno, sempre que este 
se encontrar conjunturalmente retraí-
do. Não conheço teoria econômica 
séria que embase a idéia do uso "es-
tratégico" do comércio internacional 
como "opção" ao doméstico. São 
complementares, devendo ser explo-
rados simultaneamente, até para po-
dermos evitar os efeitos adversos.de  
flutuações momentâneas, muito co-
muns em ambos os cenários. O ganho 
de "market share" lá fora é a melhor 
demonstração de aumento de produ-
tividade e eficiência de uma dada 
economia, como também o é ser ca-
paz de cimpetir internamente com 
importações. Felizmente, é cada vez 
menor o número de homens de negó-
cios que consideram saudável a com-
petição quando esta acontece no 
"quintal dos outros". Um universo  

cada vez maior desses 
agentes já entende que, 
se não se tornar eficien-
te e competitivo, vai 
acabar perdendo seu 
próprio "quintal". Afi-
nal, seu muro de prote-
ção caiu e o vizinho 
agora é o mundo. Acei-
tar a globalização como 
fenômeno irreversível 
faz parte da dieta da so-
brevivência. 

Outro motivo usado 
pelos defensores do r. 
"uso alternativo" dos 
mercados são as limita-
ções representadas pela 
utilização de plena capacidade, em 
um ambiente de aquecimento econô-
mico. Nessa situação, não se poderia 
atender simultaneamente às deman-
das existentes nos dois lados da fron-
teira. Porém, cabe ressaltar que essa 
restrição poderia ser resolvida, no 
médio e longó prazos, por maiores in-
vestimentos, nacionais e estrangeiros, 
que certamente ocorreriam na presen-
ça de condições macroeconômicas 
estáveis, como seria o caso brasileiro 
se o governo implementasse as já am-
plamente sugeridas reformas estrutu-
rais, que poderiam levar até, como 
subproduto natural, à total liberaliza-
ção do câmbio, realidade na qual 
discussões sobre moeda defasada por 
vontade governamental perderiam o 
sentido. 

Chamar a atenção para outras va-
riáveis, que não a discussão envolven-
do a paridade cambial, não significa 
descaso com o tema. Seria irresponsá-
vel não reconhecer o papel da política 
cambial na manutenção do equilíbrio 
macroeconômico de um país — o Mé- 

xico não nos deixa es-
quecer. Porém, de certa 
forma, trata-se de um 
fenômeno pontual, con-
juntural, podendo ser 
alterado quando o res-
ponsável pela área 
achar conveniente. Os 
demais instrumentos 
que iremos considerar, 
uns pertinentes à seara 
do governo e outros li-
gados à atuação da co-
munidade empresarial, 
têm características mais 
duradouras e definiti-
vas, servindo de portão 
de acesso e garantia de 

sobrevivência no comércio interna-
cional, transformando o País em um 
participante de peso, tirando-o da con-
dição de "player" eventual e, por con-
seqüência, marginal. 

Assim, o enquadramento definiti-
vo do Brasil no comércio interna-
cional passa, inexoravelmente, pelo 
equacionamento dos problemas rela-
cionados com o chamado "custo Bra-
sil". Nese sentido, na área de trans-
portes, o investimento privado, sem 
distinção de origem, em melhoria de 
rodovias, ferrovias e portos, contri-
buirá significativamente para a redu-
ção dos custos envolvidos na ativida-
de. Nesse âmbito, uma política mais 
agressiva de privatizações cumprirá • 
papel fundamental. No tocante aos 
custos indiretos de mão-de-obra, que 
nos níveis em que se encontram ho-
je desclassificam os produtos aqui 
manufaturados, principalmente os 
mais intensivos nesse insumo, cons-

•tata-se que as tentativas de minorar o 
problema ainda são tímidaS — as cen-
trais sindicais só agora começam a 
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despertar para os efeitos nefastos do 
monstro que ajudaram a criar. 

Por sua vez, o peso dos impostos 
nas exportações, 12% em média, tor-
na esse item nosso principal produto 
de exportação, US$ 6 bilhões anuais, 
fenômeno sem paralelo no mercado 
internacional — cabe ressaltar que, em 
alguns casos, como o dos produtos si-
derúrgicos exportados, a carga tribu-
tária alcança 26%. Uma conquista da 
qual deveríamos nos envergonhar. 
Não se deve esquecer que, na arena 
externa, as disputas por mercados se 
decidem por centavos. Um por cento 
de ganho de custo pode significar a 
diferença entre vender ou ficar fora 
do jogo, às vezes para sempre. 

Se as vendas 
externas alcançarem 

algo próximo a 15% 
do PIB, 2,8 milhões 
de novos empregos 

serão criados 
Fica claro que, com uma carga tri-

butária global em redor de 31% do 
PIB, por si só quase um recorde mun-
dial, existe espaço para o governo 
reduzir, ou eliminar, a maioria desses 
tributos. Afinal, o que se arrecada tri-
butando as exportações representa 
pouco mais de 3% do resultado glo-
bal da voracidade do governo. As 
vantagens decorrentes desse abranda-
mento mais do que compensariam as 
perdas na arrecadação, principalmen-
te na presença de um setor público 
equilibrado fiscalmente. Estudos re-
centes da AEB apontam para.as van-
tagens incontestáveis de uma política 
mais dinâmica para nossas exporta-
ções. Cada bilhão de dólares de mo- 

vimento anual adicional gera 70 mil 
novos empregos. Portanto, se aumen- -  
tarmos nossas vendas externas, dos .  
atuais 8% do PIB, para algo próximo 
a 15%, isso resultaria em 2,8 milhões 
de novos postos de trabalho, ou 4,6% 
da atual população economicamente 
ativa. No lado das importações, em 
vez de considerar um aumento de ta-
rifas para proteger nossa indústria, 
melhor seria implementar as mencio-
nadas reformas e dar condições às. 
empresas aqui instaladas para compe-
tir de maneira mais eficiente. contri-
buindo, também dessa forma. para a 
diminuição do desemprego. 

O setor privado tem responsabilida-
de importante a assumir nesse contex-
to. Deve implementar mudanças fun-
damentais em suas empresas, visando 
mantê-las mais eficientes em termos de 
custo, evitando 2astos supérfluos, in-
vestindo na melhoria de seus produtos, 
tornando-as, enfim, mais competitivas. 
Pode promover parcerias, por um lado 
com os governos de vários níveis, ob-
jetivando melhorias de infra-estrutura. 
entre outras; por outro, entre si, bus-
cando sinergias, tirando proveito de 
desenvolvimentos conjuntos em diver-
sas áreas, como tecnologia, objetivan-
do ganhos de escala, produtividade e 
o conseqüente aumento de eficiência.- . 

É um desafio de tal magnitude e 
importância que deve ser enfrentado 
de forma decidida por todos os inte-
ressados, por meio de esforços indi-
viduais, de associações de classe e 
órgãos do governo especializados no 
setor. O fundamental é contribuir 
com idéias, exercer pressão de forma 
organizada, para que as mudanças 
ocorram no menor espaço de tempo 
possível. O mercado se move muito 
rápido, ninguém esperará por nossos 
ajustes. O beneficiado final será o 
Brasil como um todo. ■ 
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